AVANÇAR NO CAMPO DEMOCRÁTICO E POPULAR

CONQUISTA NECESSÁRIA PARA TRANSFORMAR A VIDA DA CLASSE TRABALHADORA

CSD – Cut Socialista e Democrática

CONJUNTURA

A) Questões de Período na Conjuntura Internacional

1.
Vivenciamos, nos anos 90, um período de ofensividade da dominação mundial do capital, baseada na mercantilização da vida, que foi seguida de um vigoroso crescimento das resistências. Foi na década passada que o neoliberalismo atingiu o seu auge e iniciou seu declínio no mundo. 

2.
Quatro foram os traços marcantes desse auge:

a.
ao longo de duas décadas, o neoliberalismo conseguiu subtrair desde os anos 1980 direitos dos trabalhadores e privatizar amplos setores da economia, tanto nos países imperialistas como nos subdesenvolvidos. Desta forma, ampliou os lucros das empresas multinacionais;

b.
com o fim da URSS e do “campo socialista” em 1991, e com as reformas adotadas pela China desde a década anterior, vastos territórios que estavam praticamente fora do circuito do capitalismo mundial passaram a ser também terreno para expansão da acumulação de capitais multinacionais;

c.
o fim da “Guerra Fria” em 1991 e o início da “unipolaridade” dos EUA colocaram esse país como única superpotência militar (ao mesmo tempo que continuou perdendo peso relativo na economia capitalista mundial);

d.
a financeirização da riqueza adquiriu níveis sem precedentes. Os povos que buscavam caminhos alternativos ao neoliberalismo passaram a sofrer uma dupla ameaça: a dos ataques especulativos a suas economias e a da sobre-extensão militarista do poder dos Estados Unidos sobre todo o planeta.

3.
A seqüência de crises financeiras vividas a partir da crise do sudeste asiático em 1997, a crescente polarização entre ricos e pobres dentro de cada país e entre países imperialistas e subdesenvolvidos, e a militarização generalizada promovida pelos EUA evidenciavam que esta era uma “ordem internacional mais instável, mais injusta e mais violenta que a anterior”.

4.
Ao longo de todo o período neoliberal, houve nos mais diversos países lutas operárias e populares de resistência aos efeitos nefastos dessa política. No entanto, a ofensiva conservadora conseguiu isolar essas lutas nas sociedades. Foi somente a partir de finais dos anos 1990 que as mobilizações contra o neoliberalismo ganharam audiência e foram apoiadas por amplos setores sociais desiludidos com as promessas não cumpridas desse projeto (de que passado um “período de ajuste”, tudo ia melhorar).

5.
Foi nesse contexto que na América Latina se verificou:

a.
o ascenso das lutas populares contra governos neoliberais, com ocupações de terras por camponeses (Brasil, Paraguai, Peru, Colômbia), lutas vitoriosas contra privatizações de serviços (El Salvador, Bolívia, Uruguai) e empresas públicas (Peru, Costa Rica);

b.
a derrubada de governos neoliberais corruptos como nos casos de Peru, Equador, Paraguai, Argentina e Bolívia;

c.
chegada aos governos de forças políticas com propostas diferentes e contraditórias aos mandados da “nova ordem” mundial norte-americana (Venezuela, Brasil, Equador, Argentina, Uruguai). Sendo que no caso do Equador, quando romperia seus vínculos com o movimento que o elegeu, o governo rapidamente foi também derrubado. E, mais recentemente, a vitória do indígena Evo Morales na Bolívia.

6.
Há um novo cenário regional. Tal realidade já podia ser observada em janeiro de 2005 quando, contra a vontade e previsão do governo dos EUA, a ALCA não foi assinada, assim como na recente Cúpula de Presidentes, não havendo acordo sobre as retomadas das negociações sobre o acordo.Outra estratégia estado-unidense, de Tratados de Livre Comércio (TLCs) entre EUA e sub-regiões, enfrenta uma feroz resistência popular em diversos países.

7.
O rumo da mudança na geopolítica da região está mais claro do que o da mudança de modelo econômico em cada um desses países. Mesmo no caso da Venezuela, onde o governo anuncia algumas medidas e muitas intenções de fortes mudanças, não se pode falar, ainda, de que outro modelo econômico já esteja em curso. O que já podemos observar é a promoção da inclusão produtiva e social de milhões de trabalhadores/as do campo e da cidade baseada na organização de empreendimentos associativos, solidários e autogestionários fomentados pelo Ministério da Economia Popular.

8.
Mas o fato é que, em países dependentes como os da América Latina, para se avançar na efetiva libertação das amarras do imperialismo faz-se necessário ir além da geopolítica. Precisa-se alterar a própria estrutura econômica nacional em um processo político de alteração da correlação de forças dentro de cada sociedade.

9.
No entanto, o caso pioneiro de Cuba no qual uma revolução armada contra uma ditadura chegou ao poder (1959) e em pouco tempo anunciou seu “caráter socialista” (na II Declaração de Havana, 1962) ou de outras revoluções do século XX, não nos deve induzir ao engano que esse continua sendo um “padrão” para o presente período histórico. Basta verificar o cenário internacional posto pela hegemonia neoliberal e a “unipolaridade” norte-americana nos anos 1990. 

10. O desafio em nosso tempo é justamente fazer de cada avanço uma trincheira a partir da qual seja possível ocupar novas posições do inimigo. Não devemos desprezar as potencialidades de uma conjuntura regional onde a hegemonia imperialista está “trincada”, mas também não devemos subestimar as dificuldades objetivas para se avançar rumo a um modelo econômico-social pós-neoliberal, mantendo um horizonte socialista.  Romper o bloqueio ainda hoje existente ao avanço das reivindicações democráticas e populares em cada um de nossos países passará pelo fortalecimento de forças sociais e políticas capazes de hegemonizar os cenários nacionais com essa perspectiva.

11.
Nos últimos anos, surgiu um conjunto de atores sociais mundiais e regionais que potencializaram a luta contra o imperialismo norte-americano e as políticas neoliberais. A Aliança Social Continental iniciada em 1998 e a Campanha Continental contra a ALCA desde 2002 têm sido fundamentais para a massificação da luta contra a principal iniciativa comercial dos governos dos EUA na nossa região desde a década passada. O surgimento da Marcha Mundial de Mulheres, em 2000, foi um fator fundamental para a retomada da luta em muitos países contra a opressão do patriarcado capitalista e sintoniza-la com outras mobilizações impulsionadas pelos mais diversos movimentos sociais.  A partir de janeiro de 2001 as sucessivas edições do Fórum Social Mundial (a mais recente das quais foi em janeiro 2006 em Caracas) se converteram em espaço de encontro e articulação ampla entre movimentos que lutam contra a globalização neoliberal e a guerra. Todas estas iniciativas apontam para o surgimento e fortalecimento de atores políticos internacionais .

B) A conjuntura brasileira em 2005-2006

12.
A XIII Plenária Nacional da Fenajufe se realiza em um ano em que se prevê grandes tensões e disputa eleitoral. Mas o centro da atuação de uma organização  sindical deve se orientar pela situação política em seu conjunto e os desafios que a luta de classes coloca para a defesa e o avanço da luta da classe trabalhadora. Neste sentido, a questão eleitoral é mais um componente. 

Antecedentes

13.
O governo PSDB-PFL terminou em 2002 com um país atravessando uma crise profunda. Não tendo cumprido nenhuma das promessas neoliberais de bem estar social “após o ajuste”, entregou uma economia com inflação alta e ascendente, com as finanças estatais corroídas pelas dívidas públicas etc. A campanha de José Serra ainda tentou colocar na candidatura Lula a pecha de que, em caso de vitória, seria o caos, o que já estava ocorrendo por causa do patrono de sua candidatura, o presidente FHC.

14.
Nesse contexto a vitória da candidatura Lula foi o resultado da conjunção da resistência popular ao neoliberalismo, assim como do próprio enfraquecimento do neoliberalismo no país. A vitória eleitoral antecedeu e em certo sentido “substituiu”, na consciência popular, (a necessidade de) um vigoroso movimento social ascendente. Por contraste, o cenário em 1989 era de um ascenso impressionante das lutas sociais que chegou junto com o espetacular desempenho eleitoral da candidatura Lula à época.

15.
As opções políticas do núcleo da campanha do Lula, em 2002, e na montagem do governo, passaram de uma “tática” de “não assustar os mercados” (com a “Carta ao povo Brasileiro”, de junho 2002) para a estratégia liderada por Palocci, aproveitando um cenário de correlação de forças adversas, de submeter o projeto democrático popular às condicionantes do continuísmo nas políticas monetária e fiscal.

16.
A “chantagem dos mercados”, ao invés de ser enfrentada ou mesmo contornada, passou a orientar a política do governo nessas áreas chave. Nesse momento, sentiu-se a falta de um vigoroso movimento político e social de contra-hegemonia que pressionasse por mudanças na política econômica e que fosse capaz mais à frente de sustentar, a partir da mobilização popular, essa mudança. Isto significaria um enfretamento com o capitalismo neoliberal, isto é, com “os mercados” (os grandes capitais multinacionais) e o principal ator do cenário mundial, o governo dos Estados Unidos.

17.
Para esse quadro contribuiu o virtual desaparecimento da cena de um dos pólos fundamentais na contradição – os partidos de esquerda da “base de apoio”, com o PT à frente, deixaram de ter voz própria para serem apenas caixa de ressonância de políticas já adotadas pelo Executivo Federal.  Isso se mostrou fatídico no contexto de um governo que, liderado pela esquerda, na busca de “governabilidade” constituiu-se em alianças incorporando setores políticos do centro e da direita. 

18.
A base social organizada que construiu e lutou por décadas a favor de um projeto alternativo de poder se confrontou por diversas vezes com os rumos tomados pelo Governo Lula. Momentos como a reforma da previdência que serviu ao interesse dos estados; a Lei de Biossegurança, que abriu nossas portas a produção de alimentos transgênicos e por conseqüência ao domínio multinacional das empresas produtoras de sementes geneticamente modificadas; a nova Lei de Falências, feita para atender a demanda do sistema financeiro, para citar os principais. Também foram encaminhadas, sem a necessária resistência dos movimentos populares, as Parcerias Público-Privadas (PPPs), uma forma “lateral” de privatização. 

19.
Os movimentos sociais expressaram em vários momentos suas divergências com esse rumo geral, mas suas iniciativas não conseguiram galvanizar um movimento político de pressão que fizesse avançar a correlação de forças na sociedade com reflexos dentro da institucionalidade. A principal ferramenta da estratégia de disputa de rumos da conjuntura foi a CMS. Iniciativas como as marchas por Reforma Agrária e Salário Mínimo, lideradas pelo MST, uma, e pela CUT, a outra, marcaram momentos importantes, ainda que insuficientes.

20.
Os impasses deram lugar ao surgimento de diversos focos de descontentamento com a situação nacional que derivaram na dispersão política. Uma parte, minoritária da esquerda social e partidária, sumariamente considerou que a acumulação de mais de duas décadas de construção estava encerrada e que se deveria partir para a construção de forças políticas e sociais para outro período, abandonando a disputa desta conjuntura. 

21.
O caráter popular do Governo Lula, apoiada pelos setores progressistas e de esquerda do campo democrático e popular, pode ser sistematizado, grosso modo, a partir das seguintes ações:

a.
A política internacional do Governo Lula é diferente do período anterior (neoliberal). O Brasil vem estabelecendo relações com novos parceiros comerciais e diplomáticos que passam longe dos planos traçados por Washington. A relação com os países da América do Sul, principalmente com a Venezuela, Cuba, Argentina e Uruguai tem fortalecido o Mercosul e estreitado laços com os países latinos americanos não alinhados com os EUA. A relação de cooperação com países africanos e também do oriente médio expande pelo mundo o questionamento à atual hegemonia internacional. No entanto, a política externa do governo errou com a iniciativa de enviar tropas militares ao Haiti, mesmo havendo um mandato da ONU. A dramática situação que vive o povo desse país é resultado da espoliação e das intervenções a que tem sido submetido pelos governos norte-americano e francês por muito tempo. Somente a anulação de sua dívida externa e a reparação pelos danos provocados a sua economia e sociedade pelos imperialismos, aliadas à afirmação de seu direito à autodeterminação, criarão as condições para superar seus impasses. O envio de tropas brasileiras e de outros países se fez por iniciativa dos governos dos Estados Unidos e da França no Conselho de Segurança da ONU com o argumento de "conter uma crise" cujas raízes estão nas políticas desses governos e que eles não têm compromisso de alterar.

b.
Os investimentos sociais para diminuição da pobreza e para a geração de renda. Exemplos são: o Bolsa Família, um programa de distribuição de renda que unificou todos os benefícios sociais (Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação e o Auxílio Gás) do governo federal num único programa e fez com que houvesse mais agilidade e menor burocracia na liberação de recursos para famílias carentes; o PRONAF, que vem crescendo durante o governo Lula, apoiando a agricultura familiar, passando a ter um caráter mais integrado com as outras ações do Ministério do Desenvolvimento Agrário, consolidando a agricultura familiar como alternativa de desenvolvimento rural e com a geração de empregos no campo; implantando a Secretaria Nacional de Economia Solidária no Ministério do Trabalho e Emprego, a reestruturação do setor elétrico, com a diversificação da matriz energética, buscando fontes renováveis de energia; o fortalecimento da Petrobrás e construção de novas plataformas de extração de petróleo com componentes nacionais que, além de gerar novos empregos ainda fortalecem o setor de energia, estratégico para o desenvolvimento do país. 

c.
A ampliação do ensino superior público, com a formação de mais universidades federais em diversas regiões do país; a contratação de mais servidores públicos para as instituições e empresas públicas, iniciando assim um processo de recuperação do serviço público, com a implantação de planos de carreira para alguns destes; a aprovação de um fundo de educação básica – o FUNDEB – baseado em patamares diferenciados do período neoliberal sobre financiamento e gestão desta área da educação.

d. O reconhecimento da luta histórica de setores discriminados e oprimidos de nossa classe como por exemplo, a Secretaria Nacional da Mulher – SNM, a Secretaria de Promoção de Políticas de Igualdade Racial – SEPPIR e a Secretaria Nacional da Juventude – SNJ.

22.
Esse contexto demonstra que as contradições são frutos das opções políticas do Governo Lula, que já eram visíveis desde a sua montagem. Os contrastes se apresentam de maneira mais nítida quando observamos os avanços e os retrocessos das suas iniciativas. 

Perspectivas

23.
O período histórico aberto em 2002 – com a vitória de Lula presidente – não terminou. Estamos dentro dele, mas em um novo cenário.

24.
O programa do governo Lula efetivamente aplicado é uma combinação de políticas fiscais e monetárias com fortes continuidades neoliberais, fortalecimento do Estado em algumas áreas chave, desenvolvimento de políticas de renda básica universal, uma gestão de bancos públicos (sobretudo o BNDES) orientada ao investimento produtivo e não às privatizações de estatais, busca de uma integração regional como contraponto à subordinação à ordem mundial sob hegemonia americana. 

25.
Os resultados dessa política estão muito aquém das possibilidades do país na atual conjuntura e das aspirações do povo brasileiro, razão pela qual o clima político nos movimentos sociais é de decepção. Boa parte do esforço nacional é consumido pelo capital financeiro através da dívida pública. 

26.
Por outro lado, as iniciativas tomadas num sentido progressista, acima citadas, aliadas a uma conjuntura externa favorável, mostram as potencialidades que teria um modelo alternativo.  Não é por outro motivo que o Ministério da Fazenda ataca abertamente alguma dessas políticas – o foco público mais evidente tem sido o BNDES. São justamente essas medidas aliadas ao cenário internacional favorável, mas que não será indefinidamente favorável, que têm feito com que o governo Lula apresente resultados superiores aos dos governos anteriores – notadamente ao do governo FHC, que também gozou de conjunturas favoráveis, mas as desperdiçou em nome de aplicar o programa neoliberal.

27.
Das tensões da “disputa de rumos” passou-se às tensões pela crise política a partir da descoberta dos esquemas utilizados pelo núcleo que dominava o PT para a arrecadação de fundos e distribuição à “base aliada”. Esquemas herdados e aprendidos com a gestão FHC e o PSDB e utilizados por parte do antigo "campo majoritário" do PT.

28.
À oposição tucana-pefelista e a parte do antigo "campo majoritário" do PT não interessa revelar os verdadeiros financiadores do esquema corrupto de arrecadação, que originou a atual crise. É certo que os próprios esquemas de financiamento do PSDB e do PFL estariam em risco. Tentam desviar o foco das investigações apontando ora Cuba, ora a FARC e depois o desvio de dinheiro público como manobra para esconder os reais financiadores do caixa dois. Outro fator que mostra o caráter de classe dessa crise é que, desde o início, Roberto Jefferson já bradava "este é um esquema socialista para perpetuar uma ideologia no poder", juntamente com a raiva incontida de Jorge Bornhausen desejando "varrer essa raça por pelo menos 30 anos", o que mostra todo o rancor da direita brasileira.

29.
Esta crise bloqueou a conjuntura, mergulhando o governo Lula, o PT e a própria oposição em uma generalizada troca de acusações. 

30.
Diante da crise, o governo manteve-se estático no que diz respeito a urgência de respostas contundentes para superá-la. Fazia parte da campanha eleitoral um programa vigoroso de combate à corrupção. E este não foi posto em prática. Manteve-se a opção de governar com o Congresso, seguindo os antigos métodos, em detrimento da relação com os movimentos sociais. As respostas à crise foram apoiadas nos aspectos mais conservadores do governo, enfatizando os “avanços” econômicos “conquistados” por Antônio Palocci e Henrique Meirelles – mesmo que pesassem sobre eles várias acusações de corrupção. Ao mesmo tempo, ampliou a ala conservadora no governo, ao substituir nomes do PT como Olívio Dutra e Humberto Costa para acomodar o PMDB e o PP de Severino Cavalcanti.

31.
A crise política teve pelo menos um desdobramento positivo: reabriu o debate político no campo democrático e popular. Esse é o momento em que estamos e que desafiará a XIII Plenária da Fenajufe. Ainda estamos dentro do ciclo que levou Lula ao governo em 2002. Mas os impasses da opção feita pelo governo nesse período ficaram evidentes. O papel dos movimentos sociais é o de  buscar desbloquear a correlação de forças na sociedade e fazer sentir isso no terreno institucional. 

32.
Para darmos conta dessa tarefa, no próximo período, defendemos  eixos centrais de ação, por meio dos quais possamos:

a.
reorganizar o campo democrático e popular;

b. 
ter capacidade de influenciar os rumos das disputas econômicas e sociais do país;

c.
organizar o conjunto da classe trabalhadora, tendo como referência a CUT.

33. A XIII Plenária da Fenajufe deve defender uma plataforma que expresse as necessidades da classe trabalhadora do nosso país para avançarmos no projeto democrático e popular, que avaliamos como conquista necessária para modificar a situação de vida do povo trabalhador. Essa disputa é nacional, mas também deve se desdobrar em cada Estado apontando ao mesmo objetivo estratégico.

34.
Trata-se de apresentar uma plataforma democrática da classe trabalhadora, que deve conter, no mínimo, os seguintes eixos:

a.
A urgência de um novo padrão de gestão macro-econômica: controle democrático e republicano do Banco Central e das autoridades monetárias; política agressiva de acumulação de reservas e introdução de mecanismos de controle de capitais; redução dos juros e apontar para o fim do superávit primário; iniciativa no combate a renúncia fiscal e a guerra fiscal e recuperação do papel do planejamento e da regulação para um crescimento harmonioso das diversas regiões do país; mudança no caráter indireto e regressivo do sistema tributário.

b.
Acionamento de um conjunto de políticas pró-desenvolvimento, fundadas nos princípios da sustentabilidade e distribuição de renda: financiamento público para o investimento produtivo e planejado; aumento do orçamento das políticas sociais; valorização do salário mínimo através de projeto de lei e estímulo de maiores pisos regionais nos Estados; desenvolvimento de  políticas de inclusão social, preferencialmente através de oferta de geração de trabalho e renda (ex. Redução da Jornada,  ampliação do apoio e fomento à economia solidária, etc.); ampliação dos recursos destinados a reforma a agrária e  fortalecimento da agricultura familiar e cooperativada; luta contra o latifúndio improdutivo; pela mudança do índice de produtividade que define as terras passíveis de reforma agrária; contra a estratégia de dominação do capital multinacional que busca impor a dominação do agronegócio e os transgênicos; ampliação das políticas públicas nas áreas de infra-estrutura, saneamento e habitação, com ênfase na geração de emprego; políticas de créditos, financiamento e subsídio para a formação de cooperativas de pequenos produtores rurais e de micro e pequenos empresários urbanos. Criação da extensão empresarial e da cooperação de redes de pequenos empresários; regulação e controle sobre grandes empreendimentos, em defesa dos pequenos comerciantes e serviços.

c.
Democracia participativa e mobilização popular: adoção de práticas concretas de Orçamento Participativo na União e estimulá-lo nos Estados e Municípios, e nas instituições públicas federais como as Universidades, por exemplo; adoção sistemática dos mecanismos já previstos na constituição como o plebiscito e o referendo; estímulo e fortalecimento dos Conselhos setoriais em todas as esferas administrativas, visando ampliar a participação e o controle popular sobre as políticas públicas; democratização e acesso das entidades populares, sindicais e associativas aos meios de comunicação, através de concessões de canais de rádio e TV a essas entidades e associações comunitárias;

d.
Política externa soberana e articulada na América Latina: enfrentamento da ordem excludente e unilateral imposta pelo imperialismo dos EUA; trabalhar para o fortalecimento do bloco sul-americano a partir do Mercosul, avançando no sentido da maior integração com a moeda, parlamento e integração das condições de trabalho e previdência;

e.
Construção de um programa de montagem de uma nova estrutura do Estado brasileiro, no sentido oposto ao neoliberal, que coloque na agenda a luta por novas condições estratégicas de disputa.

35.
Entendemos também que o centro da atuação político-sindical no próximo período deve ser a busca de uma política de valorização do trabalho e de ampliação dos direitos coletivos. Para garantir sucesso nesta direção, é necessário:

a.
Apoiar a Campanha Nacional da CUT pela Redução da Jornada de Trabalho, sem redução de salários, e pelo fim das horas extras, como mecanismo de distribuição de renda com capacidade de gerar cerca de 2 milhões  de empregos legais e de combate frontal à informalidade; 

b.
avançar na conquista de reivindicações sociais que mobilizam a classe trabalhadora, com ênfase na luta por uma política nacional de valorização do salário mínimo, de longo prazo e em forma de lei, financiada com a taxação das grandes fortunas; Lutar pela preservação do poder de compra dos benefícios dos aposentados e pensionistas que recebem benefícios acima do mínimo;

c.
defender políticas de combate à precarização do trabalho  defendendo a formalidade dos contratos como mecanismos para garantir proteção social, acabando com a terceirização e qualquer outra forma de contratação precária; 

d.
avançar na conquista de maiores espaços de liberdade sindical e do direito de organização nos locais de trabalho, ao mesmo tempo que impedir as demissões dos dirigentes sindicais;

e.
ampliar a capacidade de articulação e unificação das campanhas salariais para a conquista de direitos por ramo de atividade.

36.
Para além da garantia do direito do acesso à terra, a reforma agrária sintetiza a aspiração e a luta por um novo padrão de desenvolvimento do meio rural, integrado a projetos nacionais soberanos. Universalização do acesso aos direitos fundamentais, valorização dos conhecimentos e das culturas tradicionais, garantia da segurança e da soberania alimentar, promoção da igualdade de gênero, de raças e etnias,  e a preservação ambiental integram-se numa agenda com capacidade de democratizar, além da terra, o poder e a renda. 

37.
A principal iniciativa do Governo Lula no que diz respeito à ruptura com a era neoliberal foi ter paralisado o desmonte do Estado e de sua ação enquanto provedor de políticas públicas. Foram anos de sucateamento e privatização dos serviços públicos, de cortes intensos no orçamento dos gastos sociais e investimentos (educação, saúde, moradia, reforma agrária etc.). Com a eleição de Lula e com a pressão dos movimentos sociais, iniciou-se a derrota da tese do Estado mínimo e da privatização de direitos. 

38.
Avançar nesta direção é efetivar a derrota dos neoliberais. Portanto, é tarefa do sindicalismo combativo pressionar pelo restabelecimento do Estado enquanto provedor de políticas públicas que garantam o exercício da cidadania plena, com acesso a equipamentos sociais, com participação popular e com distribuição de renda. 

39.
Não existem políticas públicas de qualidade sem valorização dos servidores públicos. Para além da convocação – encaminhada pelo atual governo – de milhares de servidores públicos por meio de concursos, o movimento sindical tem se organizado em torno da luta por Planos de Carreira. A negociação coletiva por aumento salarial dos servidores públicos deverá ser conquistada na prática, mesmo com a ausência deste direito em forma de lei. 

40.
Uma pauta que pode incidir com força na conjuntura é a democratização do Estado brasileiro. Isto pode ser impulsionado por uma reforma política que traga mudanças no sistema eleitoral e partidário para combater a corrupção. Mas seria insuficiente se não viesse acompanhada da implementação das consultas nacionais propostas por iniciativa popular. Ao lado disto, a implementação do Orçamento Participativo Nacional como política de governo trará as decisões sobre as prioridades orçamentárias para as mãos da população brasileira.

41.
Uma agenda dos trabalhadores para alterar o perfil das políticas públicas em nosso país – além de sua necessária democratização – deve ser baseada na busca de uma política de valorização permanente do salário mínimo; na redução da jornada de trabalho sem redução de salários; na recomposição do orçamento público destinado aos investimentos sociais, como por exemplo a reforma agrária, o combate às diversas formas de opressão e o apóio à economia solidária, com a necessária diminuição do superávit, atendendo aos anseios emergenciais da população.
42.
A fragilidade dos direitos sociais, provocada pelos anos de políticas neoliberais em nosso país, será superada com a inversão de prioridades no orçamento público. O contingenciamento dos investimentos públicos, sob o argumento de ampliar o superávit, é o alvo atual da luta de classes. A classe trabalhadora organizada e os movimentos populares lutam para garantir recursos para as políticas sociais e para ampliar os gastos públicos com investimentos voltados para a distribuição de renda.  Em outra ponta, os banqueiros e investidores financeiros em geral pressionam o governo para cortar recursos públicos e manter os juros estratosféricos. Assim, conseguem obter os maiores lucros de sua história, com a máxima concentração de renda. Em torno do orçamento público estão em combate a classe trabalhadora versus os capitalistas.
43.
A polarização tende a crescer ainda mais, conforme se aprofunda as contradições na experiência deste Governo de origem popular. Ela se dá entre os que defendem que a governabilidade se estabelece pelo cumprimento das exigências do capital financeiro internacional e aqueles setores que defendem que há que se buscar uma nova governabilidade baseada na participação popular, na mobilização social e no atendimento às necessidades emergenciais do povo brasileiro retirando renda do capital que parasita o Estado.

44.  Esta Plataforma Democrática recolhe as propostas da classe trabalhadora para avançar na conjuntura. Deverá ser consensuada com e entre os movimentos sociais do campo democrático e popular, como o MST, a UNE, a Marcha Mundial de Mulheres, a CMP e o conjunto da CMS. Consolida um programa para derrotar o projeto das forças do grande capital nacional e estrangeiro, seus porta-vozes nacionais (CNI, Febraban, CNA, FIESP, Rede Globo, Folha de S.Paulo, Grupo Abril) e internacionais (FMI, Banco Mundial, G-8), que impuseram e pressionam pela continuidade do neoliberalismo.   

LUTA POR ISONOMIA E MELHORIA DOS BENEFÍCIOS DEVE TER CARÁTER NACIONAL
PARTICIPAR DO DEBATE DO ORÇAMENTO UM PAPEL FUNDAMENTAL
A luta para que tenhamos melhoria e isonomia nos benefícios concedidos à categoria é uma das prioridades da pauta dos Sindicatos e da Fenajufe há vários anos. Apesar de avanços obtidos, a isonomia, tendo como parâmetro os maiores valores, ainda não foi atingida. Esta distorção penaliza e indigna principalmente os setores de nossa categoria que recebem os menores benefícios. Como exemplo podemos citar a situação dos servidores em relação ao auxílio-alimentação e à assistência pré-escolar no Rio Grande do Sul. Os colegas da justiça trabalhista detêm - mesmo com os novos patamares definidos no final do ano de 2005 -, os menores valores. Só para ilustrar, um servidor (a) com um filho (a) na justiça do trabalho recebe mensalmente aproximadamente R$ 514,00 a menos que um colega da justiça militar nas mesmas condições.

O Conselho da Justiça Federal vem uniformizando estes benefícios no âmbito da justiça federal. A criação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho deu os primeiros sinais deste movimento na trabalhista com relação ao auxílio-alimentação. O Conselho Nacional de Justiça, apesar de não ter tomado até o momento nenhuma iniciativa neste tema, independente de nossa posição pode também começar a se manifestar sobre este assunto.

É importante que, mesmo com a pauta atual centralizada corretamente no PCS, não deixemos este ponto de lado e reafirmemos nossa cobrança pela isonomia e melhoria dos benefícios, até porque logo se iniciam os encaminhamentos visando à formatação da proposta orçamentária de 2007.
Queremos a isonomia de benefícios, como obtida no final do ano com a indenização de transporte dos oficiais através de decisão do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Também queremos a melhoria dos valores fixados, garantindo que sejam atingidos os objetivos com cada programa.

Neste sentido, há necessidade de qualificar nossa intervenção quanto à execução e elaboração dos orçamentos dos Tribunais. Assim, entendemos que a Fenajufe, de forma isolada ou em parceria com as entidades de base, deve contratar assessoria nesta área, possibilitando a qualificação de sua intervenção. A análise da questão orçamentária pode, inclusive, a partir de iniciativa e parcerias com alguns sindicatos se espraiar para outras áreas da política dos Tribunais que sejam de interesse dos servidores.

Com a nova realidade do Conselho Superior da JT e do Conselho Nacional de Justiça, além do Conselho da Justiça Federal que já existia, entendemos que esta luta, além das negociações locais, também tem um caráter nacional, devendo a Fenajufe discutir e definir encaminhamentos visando avançar nesta reivindicação da categoria.
